
Natal • Rio Grande do Norte 
Terça-feira, 22 de fevereiro de 2022 7geral

Emenda nº 6, por entender que
a dispensa das exigências fiscais
da LRF e da LDO (Lei de Dire-
trizes Orçamentárias) nela vei-
culada extrapola o propósito
desse projeto. Ademais, repre-
senta um risco de que a redução
dos preços obtida pela raciona-
lização dos tributos sobre os
combustíveis seja consumida
pela desvalorização do real cau-
sada pela redução da confiança
do mercado na gestão fiscal bra-
sileira", escreveu o relator na
justificativa.

O senador aceitou outras al-
terações no projeto, incluindo a
obrigatoriedade de cobrança
das alíquotas do ICMS por litro
de combustível, e não mais pe-

lo preço final do produto. Além
disso, ele incluiu o etanol ani-
dro e o GLP no modelo de co-
brança monofásica do imposto,
instituído pelo projeto. Na ver-
são anterior, apenas gasolina,
diesel e biodiesel estavam in-
cluídos na medida.

De acordo com a proposta, os
Estados terão liberdade para de-
finir a tributação. Ainda assim,
os secretários estaduais de Fa-
zenda são contra o projeto por-
que uma cobrança uniforme po-
deria aumentar a carga tributá-
ria em alguns Estados. Além dis-
so, há temor de queda de arre-
cadação com a cobrança mono-
fásica, em apenas uma etapa da
comercialização.

Frustração
Sem espaço no Orçamento

para cortar mais despesas, a
equipe do ministro Paulo Gue-
des queria o afastamento da LRF
nesse ponto, o que permitiria re-
duzir tributos sobre os combus-
tíveis sem compensação. O Mi-
nistério da Economia insistirá
para incluir a proposta de zerar
a cobrança de impostos federais
sobre o diesel e o gás de cozinha,
sem necessidade de compensa-
ção, no projeto do Senado.

Conforme fontes do minis-
tério, a medida representa uma
renúncia de R$ 19,5 bilhões por
ano, incluindo a retirada dos im-
postos para o diesel e o botijão do
gás de cozinha de até 13 quilos.

« SENADO » Relator do pacote dos combustíveis no Senado, Jean Paul Prates (PT-RN), rejeitou a inclusão
de uma proposta para zerar a cobrança de impostos federais sobre o diesel e o gás de cozinha (GLP) 

Relator rejeita zerar imposto do diesel e GLP

Projeto que tramita no Senado Federal define mudanças na cobrança do ICMS sobre combustível, arrecadado pelos estados 

Endividamento
das famílias
natalenses tem
alta, diz CNC

O percentual de famílias
natalenses endividadas
voltou a subir em feverei-

ro, segundo dados da Confede-
ração Nacional do Comércio
(CNC), divulgados na sexta-feira
(18). No segundo mês do ano,
90,7% das famílias da capital po-
tiguar estão endividadas, alta de
1,1 ponto percentual sobre o nú-
mero de janeiro, 89,6%. Os da-
dos representam 239.080 famí-
lias potiguares endividadas,
quando em janeiro eram
236.061 famílias. 

O percentual das famílias
inadimplentes também apresen-
tou uma pequena alta, de 40,8%,
em fevereiro, contra 39,1% de ja-
neiro (alta de 1,7 ponto percen-
tual). Além disso, quase 10% dos
potiguares alegam que não terão
condições de pagar suas dívidas
(9,6%) e, ainda, mais da meta-
de (55,2%) têm dividas que se es-
tenderão por mais de um ano. 

Estudo inédito da Geofusion,
empresa especializada em inteli-
gência geográfica, mostra em
quais capitais do País a situação
é mais grave e onde o nível de en-
dividamento da população se
apresenta menos compromete-
dor. De acordo com o levanta-
mento, que levou em considera-
ção o período 2020/2021, quan-
do a variação dos preços chegou
a 10,06%, as cinco capitais nas
quais o patamar de endividamen-
to da população se apresenta mais
elevado são Brasília, Florianópo-
lis, Recife, Curitiba e Vitória.

O estudo leva em considera-
ção a tomada de empréstimos pa-
ra o pagamento de débitos, juros
e seguros com dívidas pessoais e
prestação de financiamento de
imóveis. 

« GASTOS »

Pacote de
crédito para
PMEs deve sair
após carnaval

O pacote de crédito de R$
100 bilhões prometido
pelo ministro da Econo-

mia, Paulo Guedes, a empresá-
rios para esta semana deve ficar
para depois do carnaval. De
acordo com um integrante da
área econômica, o pacote ainda
está sob exame, incluindo a ne-
cessidade ou não de novo apor-
te do Tesouro Nacional para via-
bilizar o plano.

Técnicos do Ministério da
Economia dizem que a proposta
em estudo significa "relançar" o
Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Pronampe) e não
prevê necessidade de mais recur-
sos públicos para lastro dos em-
préstimos. Isso seria feito com o
uso de fundos garantidores, co-
mo o FGO, que teve um aporte de
R$ 5 bilhões do Tesouro no ano
passado, depois de um total de
R$ 38 bilhões em 2020.

Na semana passada, Paulo
Guedes anunciou, em almoço
com representantes da União Na-
cional de Entidades do Comércio
e Serviços (Unecs), que o gover-
no deve lançar um programa de
crédito de R$ 100 bilhões desti-
nado a pequenas e médias empre-
sas. A ideia seria alcançar de mi-
croempreendedores individuais
a empresas de médio porte. O li-
mite para enquadramento no
programa seria faturamento de
R$ 300 milhões por ano.

De acordo com o presidente
da Associação Brasileira de Ba-
res e Restaurantes (Abrasel),
Paulo Solmucci, o ministro pe-
diu à equipe que busque uma so-
lução para a questão da inadim-
plência do Pronampe, que au-
mentou com a alta de juros. 

« APORTE »

DANIEL WETERMAN E LORENNA
RODRIGUES
Agência Estado

B rasília - O relator do pa-
cote dos combustíveis
no Senado, Jean Paul

Prates (PT-RN), rejeitou a in-
clusão de uma proposta para
zerar a cobrança de impostos
federais sobre o diesel e o gás
de cozinha (GLP). A decisão
frustra os planos da equipe
econômica do governo, que
busca uma alternativa para
tentar baixar os preços dos
combustíveis, uma das priori-
dades do presidente Jair Bol-
sonaro em busca de reeleição.

O projeto continua tratan-
do apenas de mudanças na co-
brança do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), arrecadado pe-
los Estados. O texto está pau-
tado para a quarta-feira (23) no
plenário, mas, como mostrou o
Estadão/Broadcast (sistema de
notícias em tempo real do Gru-
po Estado), a votação pode ser
adiada para março.

A senadora Soraya Thronic-
ke (PSL-MS), aliada do gover-
no, apresentou uma emenda
para zerar a cobrança de PIS e
Cofins sobre óleo diesel, bio-
diesel e GLP até 31 de dezem-
bro de 2022 e dispensar a com-
pensação exigida pela Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF)
para a desoneração, a pedido
da equipe econômica. Na últi-
ma quinta-feira (17), o relator
chegou a falar ao jornal O Glo-
bo que incluiria a proposta no
projeto, mas, em parecer pro-
tocolado no sábado (19), rejei-
tou a emenda.

"Deixamos de acolher a

A votação do pacote pro-
posto pelo Senado para redu-
zir o preço dos combustíveis
pode ser adiada para março.
Os dois projetos de lei relacio-
nados ao tema entraram na
pauta de amanhã no plenário,
mas não há acordo de líderes
para aprovação, de acordo com
fontes ouvidas pelo Esta-
dão/Broadcast.

Nos bastidores, há quem
diga que o pacote "já subiu no
telhado" e não será aprovado,
sob a avaliação de que as pro-
postas causaram ruídos
maiores do que o potencial
benefício de reduzir o preço
do diesel, da gasolina e do gás
de cozinha.

Ainda há uma articula-
ção para aprovar subsídios
e ampliar o alcance do vale-
gás a famílias carentes nes-
te ano, mas propostas que
mexem no ICMS, imposto
arrecadado pelos Estados, e
na política de preços da Pe-
trobras enfrentam impasses
maiores.

O pacote do Senado in-
cluiu conta de estabilização
dos preços, imposto sobre a
exportação de petróleo, alte-
ração no modelo de cobran-
ça do ICMS e aumento do
vale-gás. 

Não há previsão de ses-
sões na próxima semana, e
novas votações só devem
ocorrer a partir do dia 8. Os
projetos ainda precisam pas-
sar pela Câmara.

Votação no
Senado pode 
ficar para março

Deixamos de
acolher a Emenda
nº 6, por entender
que a dispensa das
exigências fiscais da
LRF e da LDO nela
veiculada extrapola
o propósito desse
projeto.”

JEAN PAUL PRATES 
Senador PT/RN, Relator do pacote
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